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LIQUIDACAO EXTRAJUDICIAL
JUROS E CORRECAO MONETARIA

CONDENACAO SOLIDARIA — IMPOSSIBILIDADE - NECESSIDADE DE ACAO PROPRIA

RESUMO

- A seguranca foi deferida eis que presentes os pressupostos de formacgéo. - J& me manifestei, em outra
seguranca, a respeito do assunto, ocasido que, acompanhado por meus pares, a concedi, por entender que
0 advogado, a luz dos ordenamentos contidos na Lei n° 8.906/94 (Estatuto da OAB), especificamente no seu
artigo 32, ndo podera ser condenado, solidariamente, na acdo que tenha intervindo profissionalmente, ainda
gue tenha praticado ato contrério as disposi¢des do estatuto disciplinador de suas atividades. - O artigo 32
da Lei n® 8.906/94 impde a responsabilidade do advogado, na hipétese de procedimento temerario.
Entretanto, esse disciplinamento sadio tem suas regras, ndo podendo o Juiz, a seu critério, amoldar a lei e
dai aplicar ao advogado corretivos econdmicos, so permitidos mediante apuracao, inequivoca, de sua
participacdo nos atos caracterizadores da litigancia de ma-fé. E, essa apuragéo se fara com contraditério
amplo, através agéo propria, na forma regrada em lei. - Concedo, por isso, a seguranca, de maneira a afastar
a solidariedade dos impetrantes, na condenacéo por litigancia de ma-fé. Ac. de 11-09-1997 DOSP de
30.09.97 Arquivo do EMFOR, TRT/IN 1138 EMFOR 597

EMENTA

Se, por um lado, o advogado responde por atos que praticou, na caracterizagdo da litigancia de ma-fé, por
outro, ndo podera ser condenado por esse procedimento nos préprios autos. A apuracao da
responsabilidade do advogado tem suas regras, nao podendo o Juiz, a seu critério, amoldar a lei e dai
aplicar-lhe corretivos econémicos, s6 permitidos mediante apuracdo inequivoca de sua participacao nos atos
caracterizadores da litigancia de ma-fé, com contraditério amplo e através acéo propria.



